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RESUMO
De acordo com objetivo temático deste artigo, cuja matéria versa abordar aspectos relevantes em 
torno das relações entre cultura e poder, repensando filosoficamente a política e suas inclusões 
no sentido de suas dimensões simbólicas, analisaremos, simultaneamente, alguns autores que 
traçam um diálogo no tocante aos fundamentos socioculturais da modernidade como sinônimo 
de relações de poder.  
Palavras-chave: Experiências políticas. Cultura. Indústria cultural. Identidade. Poder.   
1 INTRODUÇÃO
O primeiro conceito que iremos trabalhar como questão introdutória está disposto no 
texto A Ideia de Cultura, de Terry Eagleton (2005). Nesta perspectiva, abordaremos alguns pontos 
de seus dois capítulos estudados, quais sejam: Versões de cultura (cap. 1) e Cultura em crise 
(cap. 2). Começamos, portanto, chamando atenção para o próprio conceito de cultura em suas 
múltiplas interpretações e significados. Segundo Terry Eagleton (Ibid.), conforme bem sugere o 
título de sua obra, a ideia de Cultura, em sua visão, possui múltiplos significados. 
Assim sendo, o termo pode ser considerado um dos mais complexos da nossa língua. Ou 
seja, a palavra Cultura transita em espaços de representação de significados e de simbolismos que 
perpassam desde a ideia de natureza, de onde surgem seus vários derivados etimologicamente 
falando, até o mais alto grau de complexidade. 
Neste sentido, a palavra Cultura pode expressar significados considerados originais de seu 
próprio termo, tais como: lavoura ou cultivo agrícola, ou ainda ser considerada como sinônimo 
de alto acúmulo conhecimento, tradição e civilização. Segundo o raciocínio do próprio Eagleton, 
fica evidente que o termo Cultura em um primeiro momento significava um processo material 
que aos poucos foi se transformando, assimilando outros significados, sobretudo aqueles ligados 
às questões do espírito, ou seja, a do conhecimento “culto”. Na medida em que fomos avançando 
no desenrolar deste trabalho, evidentemente, outros autores, dotados de seus respectivos 
conceitos referentes à matéria aqui tratada, apareceram como fontes de elucidação para este 
pequenino e despretensioso ensaio de erudição.    
*Doutorando do Programa de Pós-Graduação em História Comparada da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ); Mestre em História Social pela Universidade Severino Sombra (USS); Professor de História do Centro 
Universitário Augusto Motta (UNISUAM); leonardocello@yahoo.com.br
3 6 S e m i o s e s    |    R i o  d e  J a n e i r o    |    v. 7    |    n . 2    |    p .  3 5 - 4 2    |    j u l . / d e z . 2 0 1 3
CULTURA E PODER: UMA BREVE ANÁLISE SOBRE IDENTIDADES COMO EXPERIÊNCIAS POLÍTICAS
2 EXPERIÊNCIAS POLÍTICAS
Etimologicamente, Cultura pode ser um termo, uma expressão que traz em seu bojo um 
mapeamento de desdobramento semântico da própria mudança histórica da humanidade. Cultura 
denota a transformação de um sistema existente na expectativa de compreender as derivações 
do conceito natural tornando-as mais complexas em seu sentido de abrangência de significados. 
Todavia, essa mudança semântica é um tanto paradoxal. Ao mesmo tempo em que ela aponta 
para a mudança histórica da humanidade – da existência rural para a urbana, do lavrar o solo 
à divisão do átomo ou da noção marxista entre a base versus superestrutura – uma indagação 
emerge, qual seja: nesta queda de braços entre os vários significados do termo Cultura em busca 
do seu verdadeiro sentido original, em se tratando do caráter de ordem dialética paradigmática 
da existência da própria organização humana, quem seriam os habitantes mais cultos? Aqueles 
cosmopolitas que vivem na esfera urbana ou aqueles que viveram lavrando o solo? Partindo 
da premissa da ideia de Cultura aqui abordada, poderíamos considerar o primeiro grupo como 
detentor de um conhecimento “culto”? E o segundo grupo? Significa dizer que ele não possui 
o conhecimento? Será que, a partir desta conjectura, poderíamos afirmar que os cultivadores 
da terra não têm capacidade de cultivar a si mesmos, a ponto de serem incapazes de adquirir 
quaisquer outros tipos de cultura ou conhecimento? A nosso ver é um tanto perigoso pensar desta 
forma. Para este sentido queremos fazer alusão a um trecho em que Eagleton afirma que:
Se a palavra “cultura” guarda em si os resquícios de uma transição histórica de grande 
importância, ela também codifica varias questões filosóficas fundamentais. Neste 
único termo, entram indistintamente em foco questões de liberdade e determinismo, 
o fazer e o sofrer, mudança e identidade, o dado e o criado. Se cultura significa 
cultivo, um cuidar, que é ativo, daquilo que cresce naturalmente, o termo sugere 
uma dialética entre o artificial e o natural, entre o que fazemos ao mundo e o que 
o mundo nos faz. É uma noção “realista”, no sentido epistemológico, já que implica 
a existência de uma natureza ou matéria-prima além de nós; mas tem também uma 
dimensão “construtiva”, já que essa matéria-prima precisa ser elaborada numa forma 
humanamente significativa. Assim, trata-se menos de uma questão de desconstruir 
a oposição entre cultura e natureza do que de reconhecer que o termo “cultura” já é 
uma tal desconstrução. (EAGLETON , 2005, p. 11).
A partir das explicitações feitas até agora, não nos resta dúvidas de que o pensamento 
objetivo de Terry Eagleton exposto em seu texto implica na realização de uma historicização do 
conceito de Cultura. Não obstante os esforços delegados para realização desta historicização 
do conceito de Cultura, Eagleton também se dispõe a analisar e, por conseguinte, formular 
suas críticas a respeito de outros pensamentos filosóficos cujas doutrinas, em determinados 
momentos distintos, ora divergem, ora convergem com seus preceitos. 
Assim sendo, podemos citar algumas das críticas reflexivas que Terry Eagleton faz a 
este tipo de significado atribuído ao termo Cultura. Dito de outra forma seria a análise crítica 
debruçada sobre sistemas culturais que enxergam a Cultura como sinônimo de poder e política. 
Temos, como exemplo, críticas muito fortes ao Multiculturalismo; análises explicativas em 
relação à tese da subordinação (ou seja, a Cultura é vista como uma camisa de força); críticas 
aos estudos culturais Pós-Colonialistas, na qual um dos motivos que os autores Pós-Colonialistas 
acabam sofrendo críticas por Eagleton é justamente pelo fato de os Pós-Colonialistas realizarem 
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suas críticas ao conceito de Cultura dando voz à questão do nacionalismo como forma de 
libertação. Entretanto, este mesmo nacionalismo não abarca toda sociedade, aprisionando-a de 
outra forma; Universalismo evasivo – seria uma grande Cultura (no sentido de alta) sobrepondo-
se a uma pequena cultura (no sentido de baixa); Cultura e Artes – um dos pensamentos mais 
marcantes para se justificar o conceito de Cultura pelos autores Pós-estruturalistas é que a 
Cultura pode ser considerada ação (obra de arte) do próprio homem. Em outras palavras seria o 
que os Pós-estruturalistas denominariam “o cultivo do homem”.  
Apoiando-se em alguns destes conceitos é que Terry Eagleton chega a algumas conclusões 
a respeito do que significa Cultura em seu ponto de vista. Neste seu texto, ficam bem expressadas 
de que a Cultura é ambivalente. Transitam entre dois polos, quais sejam: filosofia do sujeito e 
determinismo cultural. Nem o indivíduo pode fazer completamente livre as suas escolhas, nem o 
sujeito enquanto sociedade é reflexo da sua cultura. A Cultura, digamos assim, com C maiúsculo, 
segundo Eagleton, pode ser associada aos status da política, ou melhor, ela se encontra acima 
da política demonstrando que sempre esteve associada ao poder. Esta obra de Terry Eagleton 
perpassa um desenvolvimento histórico que abarca em si questões complexas que remetem à 
grande busca de se compreender qual é verdadeiramente o sentido do conceito de Cultura. 
Para que haja esta inteligibilidade, Eagleton (2005) estrutura seu pensamento – disposto 
nesta obra – em três pontos-chaves: Cultura e civilização; Cultura como forma particular de 
vida; Cultura e artes. Segundo as convicções de Terry Eagleton são estas as três características 
fundamentais para classificar a Modernidade. De acordo com sua cosmovisão, a Cultura deve ser 
trabalhada com os processos sociais globais.  
Saindo destas questões introdutórias que versam esboçar teoricamente o caso modelo de 
se pensar o conceito e a função da Cultura diante do homem, seja ele como indivíduo, seja ele 
como coletivo na sociedade, partiremos então para a tentativa de aplicabilidade deste conceito, 
o de Cultura, como forma de fundamentos socioculturais da modernidade e suas relações de 
poder nas seguintes obras: Mudança Estrutural da Esfera Pública de Jürgen Habermas; História 
da violência nas prisões e Vigiar e punir de Michel Foucault; Dialética do esclarecimento de 
Theodor Adorno e Max Horkheimer e Challenging Codes. Collective action in the information 
age, de Alberto Melucci.
Em Mudança Estrutural da Esfera Pública, Habermas chama a atenção para a pluralidade 
dos significados que os termos público e esfera pública têm adquirido ao longo da história. Ele 
se remonta desde as organizações privadas representadas pelas famílias nucleares da Grécia 
antiga, com suas lideranças patriarcais ambientadas por meio dos oikos, até a posição tomada 
nas decisões políticas ocorridas na esfera pública na grande polis. Nesta ambientação da esfera 
pública, o cidadão não era visto como proprietário, e sim como homens livres que participavam 
das discussões e dos grandes debates filosóficos em virtude do bem-estar social. 
Em Estruturas Sociais da Esfera Pública, capítulo que iremos analisar aqui neste trabalho, 
o autor explica como ocorre a organização das pessoas privadas dentro de um espaço público, e 
de que modo pode ser compreendido e utilizado este espaço de sociabilidade da esfera pública 
pelo privado, do ponto de vista da crítica cultural, mercadológico, político e social. Neste sentido, 
observemos então o que descreve o autor:
A esfera pública burguesa pode ser entendida inicialmente como esfera das pessoas 
privadas reunidas em um público; elas reivindicam esta esfera pública regulamentada 
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pela autoridade, mas diretamente contra a própria autoridade, a fim de discutir com 
ela as leis gerais da troca na esfera fundamentalmente privada, mas publicamente 
relevante, as leis do intercâmbio de mercadorias e do trabalho social. [...] A linha 
divisória entre Estado e sociedade, fundamental para o nosso contexto, separa 
a esfera pública do setor privado. O setor público limita-se ao poder público. Nele 
ainda incluímos a corte. No setor privado também está abrangida a “esfera pública” 
propriamente dita, pois ela é uma esfera pública de pessoas privadas. Por isso, dentro 
do setor restrito às pessoas privadas, distinguimos entre esfera privada e esfera 
pública. A esfera privada compreende a sociedade civil burguesa em sentido mais 
restrito, portanto o setor da troca de mercadorias e do trabalho social; a família com 
sua esfera íntima, está aí inserida. A esfera pública política provém da literária; ela 
intermedia, através da opinião pública, o Estado e as necessidades da sociedade. 
(HABERMAS, 1984, p. 42-46).    
O trecho que acabou de ser citado é bastante claro no sentido de que a esfera pública 
burguesa é um espaço aberto para que a sociedade privada possa se reunir com intuito de debater 
a respeito das grandes discussões sociais. Discussões estas, diga-se de passagem, com caráter 
filosófico, humanístico, econômico, cultural ou político, que vão desde qual seria, por exemplo, o 
papel fundamental ou influência significativa do Estado para a viabilização do mercado de troca 
de produtos e do trabalho social até as instituições da crítica de arte, da crítica teatral, da crítica 
literária ou da crítica musical.  
Quanto a isso, na França os salões formaram um enclave peculiar. Enquanto a 
burguesia, por assim dizer excluída dos postos de comando no Estado e na Igreja, 
assumia pouco a pouco todas as posições-chave na economia, enquanto a aristocracia 
compensava esta superioridade material por meio de privilégios da realeza e uma 
ênfase proporcionalmente rigorosa na vida da hierarquia da vida social, aí a nobreza 
e a grande-burguesia dos banqueiros e dos burocratas que assimilava a ela se 
encontravam com a “intelectualidade” como que em pé de igualdade. (HABERMAS, 
1984, p. 49). 
É nesta esfera pública, portanto, que surge a pequena família e a sociedade civil como 
veículo de trocas. Justamente esta interação múltipla de trocas entre esfera pública e a 
sociedade civil ou pequena família, ambas aqui entendidas como sociedade privada, consiste no 
cultivo da intelectualidade burguesa e de se pensar na luta contra as necessidades. A ação desta 
sociedade privada na esfera pública permite que haja uma interação de bens culturais entre a 
pequena família ou a sociedade civil de um modo geral, formando, então, mais um novo produto 
cultural. Completamente pronto para divulgação e comercialização, este produto cultural gera, 
consequentemente, a discussão crítica a seu respeito enriquecendo o debate relativo à visão do 
lugar do homem no contexto de tempo e de espaço em que ele mesmo está inserido. 
A postura de um exímio defensor da modernidade adotada pelo próprio Habermas o 
faz acreditar em convicções que o levem a criar uma teoria cuja finalidade é a explicação e a 
justificativa. Esta teoria da razão, segundo Habermas, permitiria à teoria não ficar apenas no 
campo das hipóteses ou conjecturas, ela permitia à teoria e à prática caminhar lado a lado. 
Habermas afirma que todo interesse é nuclear e que todo conhecimento é movido por causa 
deste interesse. Contrapondo a teoria de Karl Marx, Habermas não acredita que o conhecimento 
seja resumido à esfera de produção que, por conseguinte, resultaria na chamada ideologia. 
Acredita menos ainda que os conflitos de interesses se resumam à chamada luta de classes.  
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Convicto de que os interesses de uma sociedade estão alicerçados nos processos de 
aprendizagem e compreensão mútua, sua visão do conceito de interesse é muito mais ampla e 
complexa. É o que ele denomina como princípio da racionalidade dos interesses. Dentro deste 
contexto, Habermas enumera três tipos de interesses fundamentais: os interesses técnicos, os 
interesses comunicativos e os interesses emancipatórios. Grosso modo explicando, os interesses 
técnicos são aqueles que surgem como desejo de controlar a natureza. Os interesses comunicativos 
estão relacionados às discussões que levam ao entendimento ou desentendimento, no sentido 
de concordância e discordância entre a sociedade ou as sociedades; seria a chamada ciência do 
espírito. Já os interesses emancipatórios podem ser considerados libertadores. Os interesses 
emancipatórios fundamentam-se nas teorias críticas, neste caso, as teorias sociais, objetivando 
tornar o homem mais centrado em suas análises para com suas interpretações e decisões.             
Embora Habermas faça este tipo de distinção entre os interesses sociais, o que devemos 
ter em mente é que todo seu construto filosófico caminha para uma autorreflexão (da/ou 
sobre a) espécie humana. Ou seja, um olhar interno ou externo. Uma reflexão que possa partir 
dos conflitos ideológicos e paradigmáticos do próprio cotidiano social humano, ou partir dos 
próprios conflitos teóricos em que possíveis pensadores refletem sobre uma organização social 
qualquer. Isto significa a presença possível de uma problematização de setores que, em um dado 
momento, não eram considerados questionáveis, permitindo à espécie humana atingir um alto 
estágio consubstanciando de racionalidade.  
Passando para a obra Vigiar e punir, Michel de Foucault (1999), seu respectivo autor, 
busca um estudo de maior amplitude em se tratando do seu objeto de estudo. A partir de um 
tema específico ele consegue atingir esta abrangência. Nesta sua obra, o conceito de Cultura não 
aparece. Em Vigiar e punir, Foucault (Ibid.) analisa o comportamento social do homem por meio 
do sistema prisional. A ideia resumida que está em voga nesta obra é de como se constroem as 
relações de poder na história e de que maneira sua influência reflete na sociedade enquanto 
dimensões simbólicas e processos de significação que constituem identidades sociais.  
Segundo Michel Foucault (1999), há um controle do ser humano pelas redes de poder. 
A exemplo disso, existe um relatório de como um soldado deveria proceder em relação a um 
detento. Ainda nesta perspectiva, segundo Foucault (Ibid.), há também um relatório geral de 
como o “Ser” humano deve se comportar diante da sociedade que se encontra inserida em 
um mundo moderno. Não obstante Michel  Foucault seguir analisando o sistema prisional, tese 
que tece em seu primeiro capítulo, ele também compara em outros capítulos outras formas 
institucionais que servem de controle da vida humana. Deste modo, as escolas, famílias, 
conventos, fábricas, cotidianos e os diversos tipos de trabalhos são alguns dos exemplos que 
podem ser classificados como arte de governar sem o uso da força.
Em meio a esta subjetividade teórica entre as relações de poder, dimensões simbólicas e 
identidades sociais, o texto de Foucault apresenta uma problemática que à primeira vista pode nos 
parecer um tanto óbvia, no entanto, seria o preceito fundamental para compreender esta dialética 
triangular entre relações de poder, dimensões simbólicas e identidades sociais. Eis a questão: o 
que é sujeito e indivíduo dentro deste contexto na concepção de Foucault? Em primeiro lugar, 
estas categorias, o de indivíduo e o de sujeito, segundo Michel Foucault (1999), são vistas como 
subordinados. Em segundo lugar, o poder não está em dominar um indivíduo sobre o outro e sim o 
seu compartilhamento entre os indivíduos, o que os torna agentes participativos do poder. 
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Partindo do pressuposto de que o conceito de poder neste contexto é baseado na noção 
antagônica entre o certo e o errado, o bem e o ruim, o desenvolvido e o subdesenvolvido etc., 
esta conduta cria uma subjetividade. Prestando atenção nestas observâncias podemos chegar à 
seguinte conclusão: o poder consiste na participação destas práticas a partir da noção dos saberes. O 
compartilhamento do poder entre os indivíduos será feito pelos saberes. Conjuntamente às nossas 
práticas cotidianas sempre vai existir um conglomerado de saberes que vão determinar o que é 
certo ou errado em relação à conduta do indivíduo. Um exemplo bem simplório, porém, bastante 
inteligível é o controle do tempo e do espaço. Em relação ao controle do tempo, temos o exemplo 
primário que é o caso do relógio. Este serve como forma de controle econômico. Em se tratando 
do controle do espaço, outro exemplo elementar é referente ao chamado quadriculamento. Neste 
caso, os indivíduos são distribuídos em quadrados vivos (adequados) para ser controlados.  
Passemos a analisar neste momento o texto intitulado Dialética do esclarecimento, de 
Theodor Adorno e Max Horkheimer. Começamos, então, chamando atenção para a recuperação 
da crítica em relação à tese da subordinação analisada no início deste trabalho. Esta, por sua vez, 
está ligada diretamente à noção de espaço e poder, no qual o tema Cultura é visto como camisa 
de força que aprisiona o indivíduo. 
Partindo desta premissa há, portanto, uma razão técnica que move o mundo. Adorno e 
Horkheimer (1985) não só acreditam como afirmam categoricamente que a autodestruição do 
homem é dada a partir do seu próprio esclarecimento. O epicentro de sua tese é marcado por 
uma visão que passa do otimismo para o pessimismo. É um pensamento negativo dentro de um 
pensamento positivo. Ou seja, negativo no sentido dos fatos. Sua dialética centra-se na seguinte 
questão: quanto mais os homens controlam a natureza (objetos externos), mais esta se volta 
contra ele. Isto se torna evidente no exemplo da sociedade e da política. 
Na Indústria Cultural – termo denominado por Adorno e Horkheimer (1985) para explicar 
o esclarecimento como mistificação das massas – cria-se uma falsa identidade quando o uso 
do particular se mistura com o universal, sem demonstrar que esse particular é passível de 
transformação por meio da razão. Como criar uma demanda cada vez maior? Este seria um dos 
papéis da Indústria Cultural. Entretanto, esta Indústria Cultural é mais banalizada, mais básica. 
Não tem o objetivo de mudar a realidade e sim uma simples narrativa baseada no entretenimento. 
Bakhtin, Benjamin, Canclini, Raymond Williams são outros marxistas que se opuseram à escola 
Frankfurtiana de Adorno e Horkheimer, empunhando severas críticas. Eles acreditavam que a 
sociedade não é totalmente passiva em relação à Indústria Cultural ou do entretenimento. 
A reprodutibilidade do tema feita pela Indústria Cultural enxerga as classes populares como 
consumidoras da arte leve. Para Theodor Adorno e Horkheimer (1985), a arte popular não nasce 
das camadas populares na maioria dos casos. Elas nascem da Indústria Cultural, que impõe uma 
hierarquia de cima para baixo neste sentido. A respeito disso, só para efeito de exemplificação, 
podemos citar a observação de Horkheimer em relação à música, em que ele afirma ser a verdadeira 
arte musical pura a chamada música clássica. Nesta dialética, que ousaria chamar de queda-de-braço 
entre a padronização e valorização das artes versus comunicação, mercado e crítica, o mercado 
seria o ápice da própria evolução e razão humana. O mercado encontra-se dentro do contexto 
humano. A sua razão técnica é predeterminada para se atingir aos fins. Ou seja, os meios e fins 
predeterminados. Ora, esta é a contribuição do próprio capitalismo em seu objetivo fundamental, 
o lucro. O mercado, portanto, é subtendido e desenvolvido em virtude da lógica do lucro.
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3 CONCLUSÃO
Como parte concluinte deste trabalho, queremos fazer menção a pequenas interseções de 
Alberto Melucci (1996) em Challenging Codes. Collective action in the information age. Algumas 
de suas principais preocupações nesta obra estão depositadas em estudar as próprias questões 
dos movimentos sociais; a ambivalência da inserção social e os mecanismos que possam gerar a 
construção do indivíduo a partir das condições naturais e de uma perspectiva da ação coletiva. 
Melucci (Ibid.) aposta na ideia de ruptura epistemológica, no sentido de compreender os 
movimentos sociais mediante os sistemas de conflito em que ele mesmo é produzido. 
A proposta de Melucci (1996) se fundamenta em analisar o fenômeno dos movimentos 
sociais sem que haja generalizações empíricas e sim mudança epistemológica. Esta mudança 
busca uma transformação súbita destes movimentos sociais que, antes, era subtendida como 
reflexo de sua existência objetiva. Esta transformação levaria naturalmente à mudança do papel 
do observador analista. Estes, por sua vez, não olhariam mais para os movimentos sociais como 
um simples repositório de generalizações. 
Em resumo, esta obra de Melucci (1996) critica aquelas análises simplistas eivadas de 
reducionismos muito comuns – embora não sejam estas suas únicas e exclusivas características 
– no campo psicológico e no campo sociológico. O grau de complexidade na sociedade está 
concentrado justamente no antagonismo natural que ela produz. Esta complexidade contida 
na sociedade é que nos faz perceber que a ação coletiva é que produz sujeitos concretos. Uma 
realidade nua e crua sem fantasias fictícias, no sentido da existência concreta da integração 
social independentemente de cor, raça, sexo, grupos sociais ou das diferenças socioculturais 
múltiplas. As diversas relações entre sociedade civil e o Estado ficam evidenciadas dentro desta 
perspectiva analítica. As simplificações feitas nestas análises podem incorrer em problemas 
bastante controversos. Negar a ação hierárquica das relações de poder existentes no cotidiano 
do Estado e da sociedade civil é um tanto perigosa. Vide, a observação que o próprio Melucci 
(1996) faz, proferindo, por exemplo, que o Estado nunca vai ser laico. O Estado sempre reproduz 
a cultura religiosa hegemônica. 
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CULTURA E PODER: UMA BREVE ANÁLISE SOBRE IDENTIDADES COMO EXPERIÊNCIAS POLÍTICAS
CULTURE AND POWER: A BRIEF ANALYSIS OF
EXPERIENCES AS IDENTITY POLICIES
ABSTRACT
According to this article thematic objective of the discipline, which fall under addressing relevant 
aspects of culture around the relationship with power and political philosophical rethinking their 
inclusion towards its symbolic dimensions, work simultaneously with some authors who outline 
a dialogue regarding the sociocultural foundations of modernity as synonymous with power 
relations developed and analyzed in this article.
Keywords: Political experiences. Culture. Culture industry. Identity. Power.
REFERÊNCIAS
EAGLETON, Terry. A ideia de cultura. São Paulo: UNESP, 2005.
HABERMAS, Jürgen. Mudança estrutural da esfera pública. Rio de Janeiro: Tempo 
Brasileiro, 1984. 
FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir: História da violência nas prisões. Petrópolis: Vozes, 
1999.     
ADORNO, Theodor; HORKHEIMER, Max. Dialética do esclarecimento. Rio de Janeiro: 
Zahar, 1985.  
MELUCCI, Alberto. Challenging codes: collective action in the information age. 
Cambridge: Cambridge University Press, 1996.
               
                 
